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Atenção produtor rural!
APROVEITE A OPORTUNIDADE PARA COMPRAR
SEUSSEUSSEUSSEUSSEUS     INSUMOSINSUMOSINSUMOSINSUMOSINSUMOS     ATRAVÉS DA CCCCCASAASAASAASAASA R R R R RURALURALURALURALURAL.

Visite nosso site –
www.casaruralrs.com.br
– e veja nossas ofertas.
E, se na sua região, os
insumos estiverem com
uma cotação melhor,
entre em contato
conosco, pelo telefone
(51) 3221-6460, para
realizarmos uma nova
negociação de preços e
condições junto aos
fornecedores.

A governadora Yeda Crusius
entregou, no dia 4 de outubro,
à Assembléia Legislativa, o Pla-
no de Recuperação do Estado.
Composto por seis projetos de
lei e um decreto, o conjunto de
propostas tem por objetivo ze-
rar o déficit financeiro de R$ 1,3
bilhão previsto para 2008. En-
tre as ações previstas estão o
aumento de tributos, a isenção
para setores e microempresas
e redução de benefícios fiscais
para ampliar a arrecadação em
R$ 587 milhões líquidos. O pla-
no propõe ainda a criação de
uma Lei de Responsabilidade
Fiscal para impedir aumento
excessivo de gastos, a extinção
de 700 cargos em comissão
(economia de R$ 7 milhões) e
a venda de imóveis não utiliza-
dos pelo Estado para o paga-
mento de precatórios. Do total
bruto, serão descontados cer-
ca de R$ 245 milhões, referen-
tes aos 25% de transferências
constitucionais aos municípios,
e aproximadamente R$ 148
milhões para pagamento da dí-
vida com a União.

Os projetos que visam às
alterações tributárias prevêem
reajuste da alíquota básica do
ICMS de 17% para 18% e dos
índices do imposto sobre gaso-
lina e álcool, energia elétrica re-
sidencial e comercial e teleco-
municações de 25% para 30%.
No diesel, passa de 12% para
13%. Para serem aplicadas, as
ações precisam obter o aval da
Assembléia Legislativa até de-
zembro deste ano. Se aprova-

dos, os aumentos passarão a vi-
gorar em 90 dias, a partir da
sanção da lei. As propostas não
indicam prazo para o fim da vi-
gência das novas alíquotas de
ICMS. O governo pretende
ainda aplicar em fundos de re-
serva um montante em torno de
R$ 284 milhões, que serão ge-
rados com a venda de imóveis.

Além de ampliar a arrecada-
ção com a elevação de ICMS
e com o corte de 15% em be-
nefícios fiscais, o plano ainda
aponta medidas para limitar
despesas de pessoal e de ma-
nutenção da máquina adminis-
trativa do Executivo, do Legis-
lativo, do Judiciário, do Tribu-
nal de Contas, do Ministério
Público e da Defensoria Públi-
ca, por meio da Lei de Respon-
sabilidade Fiscal Estadual. A
retomada do pagamento da dí-
vida de R$ 3 bilhões de preca-
tórios e a criação do Fundo de
Previdência para novos servi-
dores também constam do pa-
cote. Ao anunciar as propostas,
Yeda ressaltou que as ações

Yeda entrega Plano de Recuperação à Assembléia
Lei de Responsabilidade Fiscal – estabelece normas para
alcançar o equilíbrio, cria regras para limitar o crescimento
da despesa com pessoal e custeio dos Poderes. Veda rea-
justes salariais e incentivos fiscais em final de mandato.

Retomada do Pagamento dos Precatórios – o Fundo Estadu-
al dos Precatórios receberá recursos da venda de imóveis
e metade do rendimento dos depósitos judiciais.

Fundo de Previdência e Fundo de Garantia da Previdência
(FG-Prev) – institui o regime de previdência complemen-
tar para novos servidores mediante capitalização com con-
tribuições paritárias (Estado e servidores) e estabelecimen-
to de teto para as aposentadorias dos novos servidores.

Venda de imóveis não utilizados – um dos projetos de lei
autoriza o Estado a vender 617 imóveis, cujos valores es-
tão calculados em R$ 284 milhões. Metade dos recursos
da venda será destinada para o Fundo Estadual dos Preca-
tórios, 40% vai para o Fundo de Equilíbrio Previdenciário
(FE-PREV), 5% para o Fundo de Garantia da Previdência
(FG-PREV) e 5% para o Fundo de Gestão Patrimonial.

Extinção de cargos em comissão – quase 80% dos cargo em
comissão vagos serão cortados, ou seja 751 cargos, o que
corresponde à economia de R$ 7 milhões. Será criada a
nova carreira de gestor público estadual.

Indicadores na gestão pública, criação da Escola de Gover-
no e cargo de Gestor Público Estadual – em decreto, o go-
verno pretende organizar o sistema de gestão do Estado,
abrindo caminho para a criação da Escola de Governo.

Devolução de ICMS – foi proposto o Programa Consumidor
Cidadão, que possibilitará a devolução de parte do ICMS
ao consumidor que pedir a nota fiscal.

Aumento de tributos, isenção para setores e microempresas e
redução de benefícios fiscais – isenção de ICMS para mi-
croempresas com faturamento até R$ 240 mil, para itens
da construção civil e irrigação, redução de tributos para
itens de alimentação. Prevê redução da base de cálculo para
energia elétrica residencial rural até 50KW/h.

Meta da Revisão da Estrutura Tributária e de Incentivos Fiscais:
• Redução de alíquotas ( - R$ 130 milhões)
• Aumento de alíquotas ( + R$ 959 milhões)
• Revisão de incentivos ( + R$ 350 milhões)

Projeto

buscam viabilizar o Estado eco-
nomicamente, garantindo a re-
tomada do crescimento.

O presidente do Sistema
Farsul, Carlos Sperotto, disse
que o pacote não trouxe surpre-
sa. “Já sabíamos da dificuldade
financeira do Estado.” Para ele,
as medidas terão impacto em
toda a sociedade, inclusive nos
produtores rurais. “A tributação
já chegou em níveis insuportáveis.
Precisamos de uma reforma tri-
butária que garanta uma melhor
distribuição do que já é recolhido
pelo contribuinte.”

Por isso, Sperotto acredita
que o encaminhamento do pro-
jeto deve proporcionar que toda
a sociedade participe do debate
sobre a reforma tributária e a cri-
se do Estado. O dirigente acre-
dita que a reestruturação das fi-
nanças públicas começou com as
demissões da Emater e, agora, as
medidas sugeridas à Assembléia
Legislativa têm por objetivo dar
continuidade e ampliar este tra-
balho. Ele propôs a criação de
uma frente única de parlamenta-
res com o objetivo de gestionar a
liberação de R$ 3,2 bilhões de
créditos de exportação que o Es-
tado tem com a União.
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